LEI Nº 1.344, de 29/11/93

Autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com outorga de garantias, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar opreações de crédito, até o valor de CR$273.000.000,00 (duzentos e setenta e três milhões de cruzeiros reais), corrigíveis até a sua efetivação e correspondente, nesta data a US$1.500.000 (hum milhão e quinhentos mil dólares), observadas as exigências legais e regulamentares da União, inclusive quanto a fixação de juros e demais acessórios.

Art. 2º. Os contratos de empréstimo constituirão recursos destinados, prioritamente, ao cumprimento de obrigações com folha de pagamento, encargos sociais, contenção de encostas, saneamento  básico, programas habitacionais e abertura de vias públicas.

Art. 3°. Os recursos poderão ser captados nos mercados interno e/ou externo.

Art. 4°. As operações de crédito poderão ser subdividas em quantas sejam necssárias e obedecerão às seguintes condições:

I – juros semestrais, taxas e comissões vigorantes no mercado, à época da realização efetiva da transação ou aquelas estabelecidas nos programas do Banco do Estado de Minas Gerais – BEMGE e/ou Caixa Econômica Federal - CEF;

II – amortização no prazo máximo de 3 (três) anos;

III – outras condições legais e normais dos contratos da espécie, desde que constadas expressamente dos respectivos instrumentos.

V – oferecer atividades esportivas e opções de turismo aos idosos, como forma de lazer intercâmbio e aprimoramento social;

 Art. 5°. Fica, ainda, o Poder Executivo autorizado a :

I – para garantia da dívida e demais obrigações decorrentes da operação a ser contraída pelo Município, observada a finalidade indicada no art. 2°, ceder e transferir à instituição financeira, em caráter irrevogável e irretratável, as quotas-parte dos Impostos sobre Opreações, relativas à Circulação de Mercadorias – ICMS – e/ou do Fundo de Participação dos Municípios – FPM e/ou do Produto de arrecadação de outros imposto, na forma da legislação em vigor;

II – em caso de insuficiência de parte dos depósitos bancários necessários para a quitação dos encargos contratuais, e/ou , ainda, na hipótese de extinção dessas receitas, a sub-rogar a garantia sobre os fundos de impostos que venham substituí-las, durante o prazo de vigência do contrato de financiamento.

IIII – nomear e constituir sua bastante procuradora a instituição financeira responsável pela operação de crédito, outorgando-lhe poderes trrevogáveis e irretratáveis, enquanto não liquida a dívida, para que as garantias possam ser pronta e plenamente exequíveis, em caso de inadimplemento;

IV – os poderes autorizados neste artigo só poderão ser exercidos pela instituição financeira na hipótese de o Município não efetuar, nos seus vencimentos, quaisquer pagamentos relativos às obrigações assumidas no financiamento contraído;

V – abrir créditos especiais no orçamento, até o limite estabelecido no art. 1° e para os fins fixados no art. 2° desta Lei, a partir da assinatura de cada contrato de empréstimo, os quais poderão ser reabertos nos limites de seus saldos para vigorarem até o término das obras a que se destinem, nos exercícios subsequentes, devendo a Prefeitura Municipal de Timóteo enviar trimestralmente à Câmara Municipal relatório contendo demonstrativos que reflitam a execução física e financeira de cada contrato de financiamento;

VI – consignar nos orçamentos anuais e plurianuais do Município, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o financiamento, dotações suficiente ao pagamento das parcelas de amortização e encargos financeiros decorrentes do financiamento, bem como os valores necessários à contrapartida de recursos próprios no investimento.

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 7º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Timóteo, 29 de novembro de 1993; 29º Ano
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